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Editorial
O Teste Público de Segurança (TPS) é a matéria 
de capa desta edição de novembro do informativo 
PLENARIUM. Você saberá tudo sobre esse 
procedimento, que tem por objetivo aprimorar a 
segurança da urna eletrônica e do processo eleitoral. 

Dando continuidade à série de homenagens aos(às) 
dedicados(as) servidores(as) da Justiça Eleitoral 
de Sergipe, destacamos o trabalho de Reginaldo 
Bispo dos Santos, servidor requisitado da Prefeitura 
Municipal de Itaporanga d’Ajuda, que atua no Cartório 
Eleitoral da 31ª Zona Eleitoral (Itaporanga).

A coluna Memória Eleitoral lembra o Ato Institucional 
5: o mais conhecido do período correspondente à 
Ditadura Militar, criado pelo governo Artur da Costa 
e Silva, no dia 13 de dezembro de 1968. Representa 
norma impositiva, antidemocrática, que estabeleceu 
de vez o controle político da nação brasileira pelos 
militares. Veja as principais determinações do AI-5.

Duas matérias especiais integram o informativo: a 
primeira é sobre a conferência O que precisamos 
saber sobre a felicidade?, que foi ministrada pela 
professora Lúcia Helena Galvão Maya. Quem ler 
viajará pelo mundo dos ensinamentos filosóficos e 
saberá como as atitudes positivas fazem a diferença. 
São citados pensamentos de alguns filósofos: 
Sócrates, Unamuno, Kant, Confúcio, e outros; a 
segunda refere-se às atividades da Corregedoria 
Regional Eleitoral (CRE), principalmente, inspeções. 
A CRE é responsável pela supervisão, pela 
fiscalização e pela orientação relacionadas aos atos 
inerentes aos cartórios eleitorais.

O ACONTECEU traz os principais fatos ocorridos 
no mês de outubro de 2021: Ciclo de Transparência 
Democrática Das Eleições 2022, evento do TSE 
no qual se apresentou as etapas e mecanismos de 
auditoria e de segurança do sistema eleitoral, de 
modo a permitir o acompanhamento e a fiscalização 
pelos partidos políticos e pela sociedade em geral; 
reunião sobre o Plano de Logística Sustentável – PLS 
do TRE-SE; palestra: Agenda 2030 e os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável; término do biênio 
do Dr. Raymundo Almeida Neto como membro 
efetivo do Tribunal; abertura do processo seletivo 
para estágio; Ato de Reconhecimento à participação 
feminina, contemplada a Câmara Municipal de São 
Miguel do Aleixo; e outros assuntos.

Que você tenha agradável leitura!
Equipe ASCOM.

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO TRE/SE



01 Antônia Maria dos Santos Araújo

03 Áurea Maria Soares Amorim

04 Luciana de Moraes Tavares

06 Izabel Carina Mota dos Santos

06 José Adriano Almeida de Souza

07 Adail Vilela de Almeida

08 Hermano de Oliveira Santos

08 Maria do Carmo Vasconcelos
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29 Amanda Souto Casado

Ato Institucional nº 5
O Ato Institucional nº 5 é o mais conhecido do período correspondente à 
Ditadura Militar. Foi criado pelo governo Artur da Costa e Silva, no dia 13 
de dezembro de 1968. Representa norma impositiva, antidemocrática, que 
estabeleceu de vez o controle político da nação brasileira pelos militares. 
Foi redigido pelo ministro da justiça Luís Antônio da Gama e Silva. Em doze 
(12) artigos, além do aparato jurídico intrínseco que deu plenos poderes 
aos militares, consolidou-se sob a alegação de realizar, de salvaguardar a 
democracia e de evitar o comunismo.

Principais comandos do AI-5
• concedeu poder ao presidente da República para determinar recesso à 
Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras de vereadores. 
Durante o recesso, o poder executivo federal assumiria as funções 
correspondentes ao poder legislativo (nos âmbitos federal, estadual e 
municipal); 
• concedeu ao presidente da República poderes para intervir nos estados e 
nos municípios, sem considerar as limitações constitucionais;
• o presidente da República teve a prerrogativa de suspender direitos 
políticos, pelo período de 10 anos, de qualquer cidadão brasileiro;
• concedeu ao presidente da República o poder de cassar mandatos de 
deputados federais, estaduais e de vereadores;
• proibiu manifestações populares de caráter político;
• suspendeu o direito de habeas corpus (em caso de crime político, crime 
contra a ordem econômica, segurança nacional e economia popular);
• impôs  a censura prévia a jornais, a revistas, a livros, a peças de teatro e a 
músicas.

Revogação do AI-5
O AI-5 durou dez anos, foi revogado no governo Ernesto Geisel. A Emenda 
Constitucional 11, de 13 de outubro de 1978, revogou o AI-5. No entanto, esse 
normativo só vigorou a partir de 1º de janeiro de 1979, já no governo João 
Figueiredo: foi parte do processo de abertura política.
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A C O N T E C E U
Tudo sobre fiscalização e segurança do sistema eleitoral – Eleições 2022

No dia 4 de outubro, foi realizado o CICLO DE TRANSPARÊNCIA 
DEMOCRÁTICA DAS ELEIÇÕES 2022. O evento aconteceu por 
videoconferência. O ministro Luís Roberto Barroso (presidente do TSE) 
abriu o debate, que, em seguida, foi conduzido por Júlio Valente da Costa 
Júnior (secretário de tecnologia da informação – TSE) e por Célio Castro 
Wermelinger (assessor da Secretaria de Modernização, Gestão Estratégica e 
Socioambienteal – TSE). Do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-SE), 
participou o presidente, desembargador Roberto Eugênio da Fonseca Porto.
Esse evento ocorreu um ano antes das eleições gerais de 2022. Foram 
apresentadas todas as etapas e mecanismos de auditoria e de segurança do 
sistema eleitoral, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pelos 
partidos políticos e pela sociedade em geral. 

Na sessão plenária do dia 14 de outubro do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 
(TRE-SE), despediu-se da Corte Eleitoral o jurista Dr. Raymundo Almeida Neto, 
que iniciou o biênio 2019/2021 como juiz titular em 16 de outubro de 2019. O 
presidente do TRE-SE, desembargador Roberto Eugênio da Fonseca Porto, 
ao final da sessão, declarou: “Raymundo, colega e amigo de longas datas, sua 
simpatia, inteligência e conhecimento farão falta a esta Corte.” O presidente leu e 
entregou ao membro jurista a placa de homenagem e disse: “Espero que não seja 
um adeus, seja um até logo.” A desembargadora Iolanda Santos Guimarães, vice-
presidente e corregedora do TRE-SE, desejou boa sorte ao jurista, consignando: 
“Pela competência, pela qualidade, pelos amigos que fez aqui, tudo fruto da sua 
conduta, estimo que seja reconduzido e logo, logo esteja aqui atuando novamente.”
Dr. Raymundo Almeida Neto declarou: “Presidente, tenho apenas a dizer que sou 
grato a tudo. Queridos colegas, está chegando ao fim mais uma etapa da minha 
vida profissional. Nunca imaginei que este momento chegaria tão rápido. Parece 
que foi ontem que recebi as boas-vindas tão gratificantes. Procurei desempenhar 
o mister de magistrado com esmero, sempre em busca da justiça e com decisões 
que dignificassem este colegiado. Tenho certeza de que bem cumpri o prometido. 
Essa certeza vem do resultado com meu nome na lista tríplice, escolhido por 
unanimidade. O sentimento do dever cumprido e meu crescimento pessoal e 
profissional provam que valeu a pena esta etapa, que ora termina. Envolto em 
emoção e alegria, digo que cada um de vocês marcou a minha história. Sou 
eternamente grato às amizades conquistadas e aos ensinamentos colhidos.”

Dr. Raymundo Almeida Neto encerrou biênio no TRE-SE

No dia 7 de outubro, reuniu-se, na Sala de Treinamento 1, a Comissão Gestora 
do Plano de Logística Sustentável – PLS do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 
(TRE-SE). Em pauta a apresentação da minuta do PSL para o ciclo 2022-2026, em 
atendimento à Resolução CNJ n. 400/2021. A minuta foi submetida à apreciação 
da Presidência do TRE-SE, ora sob o comando do desembargador Roberto 
Eugênio da Fonseca Porto.
O Plano de Logística Sustentável – PLS do TRE-SE é um importante instrumento 
de planejamento que estabelece institucionalmente práticas de sustentabilidade 
por meio do monitoramento de indicadores e metas, visando à racionalização do 
consumo e do gasto público. O PLS está inserido no Macrodesafio 6 – Promoção 
da Sustentabilidade, integra o Planejamento Estratégico do Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe, ciclo 2021-2026, aprovado pela Resolução TRE-SE 5/2021, e 
está relacionado ao indicador Índice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS).O 
plano objetiva aumentar o desempenho do Tribunal em relação ao Balanço de 
Sustentabilidade do Poder Judiciário.

Reunião sobre o Plano de Logística Sustentável – PLS 
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O Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-SE) abriu concurso para vagas 
de estagiário. Quem for aprovado iniciará as atividades na Justiça Eleitoral 
em 2022. As inscrições estão abertas e continuam até o dia 19 de novembro 
de 2021. Podem concorrer estudantes em cursos de nível médio e de nível 
superior.
A avaliação do processo seletivo ocorrerá por meio de média geral. São 30 
vagas para nível médio e 20 vagas para nível superior. Para os candidatos de 
nível médio, há vagas nos municípios-sedes e nos distritos. As vagas para nível 
superior são para a capital, contemplando os seguintes cursos: Administração 
- 6 vagas;  Estatística - 1 vaga; Informática ou Sistema de Informação ou 
Ciência da Computação - 2 vagas; Jornalismo ou Comunicação Social - 2 
vagas; Ciências Contábeis - 4 vagas;  Direito - 4 vagas; Engenharia Civil - 1 
vaga. Todas as informações acerca do certame podem ser acessadas por meio 
do site: https://sne.iel.org.br/sne/faces/adm/cadastro/gerenciadorConteudo/
painelPrincipal.xhtml?id=1133&statusTipoSecao=2&siglaNucleo=SE

TRE-SE abriu processo seletivo para Estágio

A C O N T E C E U
Palestra: Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

No dia 15 de outubro, pela plataforma Zoom, aconteceu a palestra Agenda 2030 
e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Foi mais uma das atividades 
de capacitação com o propósito de sensibilizar sobre questões relacionadas à 
sustentabilidade. 
Participaram as servidoras e os servidores do TRE-SE. Ministrou a palestra 
Patrícia Miranda Menezes, co-fundadora da Rede ODS Brasil. O evento foi 
promovido pelo Núcleo de Sustentabilidade e Acessibilidade (NSA) do Tribunal 
Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-SE), com o propósito de estimular a reflexão 
sobre a temática da Agenda 2030, consolidada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU). O NSA é comandado por Caroline Valeriano Damascena e por 
Isabella Melo Aguiar.

A Portaria TRE-SE n. 417/2021, de julho de 2021, instituiu o Ato de 
Reconhecimento de Participação Feminina. O título é outorgado aos órgãos 
legislativos dos municípios de Sergipe para os quais foram eleitas mulheres nas 
eleições de 2020, para o cargo de vereadora, em percentual mínimo de 30% do 
total das vagas. A ação faz parte do Plano de Ação que busca integrar a Agenda 
2030 ao Poder Judiciário (Meta 9 do planejamento do Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe – TRE-SE). O ato de reconhecimento vai ao encontro 
do objetivo de desenvolvimento sustentável n. 5 da Agenda 2030: alcançar 
a igualdade de gênero e empoderar mulheres e meninas. É um modo de 
divulgar a participação feminina no cenário político sergipano, de enaltecer as 
candidatas que não se submeteram à concorrência por meio de candidaturas 
fictícias (candidatas laranjas), de estimular a busca pela igualdade de gênero 
na política. Os juízes eleitorais são as autoridades responsáveis pela outorga da 
honraria.
No dia 21 outubro, foi contemplada a Câmara Municipal de São Miguel 
do Aleixo-SE. A cerimônia de condecoração ocorreu, às 9h, no ambiente 
da referida instituição. A presidente da Câmara Municipal, Ana Cleide 
Mendonça Meneses, presidiu a sessão. O Juiz Eleitoral, Dr. Antonio Carlos 
de Souza Martins, discorreu com detalhes sobre a evolução referente à 
participação do público feminino na política, tanto na escolha de seus 
governantes como de forma ativa, registrando candidaturas, disputando e 
vencendo pleitos eleitorais. Por fim, entregou à representante da Câmara 
Municipal o certificado emitido pelo TRE-SE, que registra a expressiva 
participação feminina nas Eleições Municipais 2020.

Ato de Reconhecimento à participação feminina
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Destaque do mês de novembro          

   Homenageado o servidor da 31ª Zona Eleitoral: Reginaldo Bispo dos Santos

Em continuidade à série 
de homenagens aos (às) 
dedicados(as) servidores(as) 
da Justiça Eleitoral de 
Sergipe, na edição de 
novembro do informativo 
PLENARIUM, destacamos 
o trabalho de Reginaldo 
Bispo dos Santos, servidor 
requisitada da Prefeitura 
Municipal de Itaporanga 
d’Ajuda. 

Iniciou a vida profissional 
na empresa Queiroz Galvão 
e, em 1992, ingressou na 
Prefeitura Municipal de 
Itaporanga d’Ajuda. Na 
década de 90, laborou pela 
Justiça Estadual de Sergipe. 
Sua primeira passagem 
atuando pela Justiça Eleitoral 
aconteceu também nos 
anos 90. Desde 2010, exerce 
as funções de auxiliar 
de cartório na 31ª Zona 
Eleitoral, que comporta 
os municípios Itaporanga 
d’Ajuda (sede) e Salgado.

O chefe de cartório da 31ª 
Zona Eleitoral, Emanuel 
Santos Soares Araújo, 
referiu-se ao colega: 

"Reginaldo é o 
servidor mais antigo 
em atividade no 
Cartório Eleitoral. Já 
colaborou em diversos 
pleitos e tornou-se 
muito conhecido 
e respeitado por 
eleitores, eleitoras, 
candidatos e 
candidatas. É o 
responsável pela 
entrega das cartas 
de convocação de 
mesário. Está sempre 
disposto, cumpre 

Reginaldo Bispo dos Santos

com rigor o horário 
de expediente e 
demonstra satisfação 
por pertencer ao 
quadro da Justiça 
Eleitoral de Sergipe."

Reginaldo comentou sobre 
como se sente trabalhando 
no Cartório Eleitoral: 
“Aqui fiz grandes  amigos 
e estou bem satisfeito. Já 
tenho muitos anos na casa 
e sinto-me orgulhoso por 
exercer as atividades em 
órgão como TRE-SE e 
por servir à democracia.

6
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TESTE 
PÚBLICO DE 
SEGURANÇA 
(TPS) 2021
A segurança da urna 
eletrônica e das eleições

Criado no sentido de aperfeiçoar o 
processo eletrônico de votação, o Teste 
Público de Segurança (TPS) é um 
evento oficial constante do calendário da 
Justiça Eleitoral. O objetivo é fortalecer 
a confiabilidade, a transparência e 
a segurança referente à captação e à 
apuração de votos, propiciando melhoras 
no processo eleitoral. O TPS contempla 
ações controladas no intuito de identificar 
vulnerabilidades e falhas relacionadas à 
violação em relação à integridade ou ao 
anonimato no que diz respeito aos votos e 
ao sistema de votação.

Para participar do evento, podem 
inscrever-se brasileiros maiores de 
18 anos que preencham os requisitos 

definidos no edital e que tenham os 
planos de teste aprovados pela Comissão 
Reguladora do Teste Público. O TSE arca 
com os custos de passagens e diárias dos 
inscritos aprovados, ainda que morem no 
exterior.

O TPS é realizado, preferencialmente, no 
ano que antecede às eleições. Participam 
e colaboram especialistas na busca 
por fragilidades ou problemas que, se 
identificados, são resolvidos – tudo o 
que se relaciona ao processo de votação 
e à urna eletrônica é testado antes da 
realização das eleições. Neste ano, será 
realizada a sexta edição do Teste Público 
de Segurança (TPS) nos dias 22 a 26 de 
novembro de 2021, no TSE. 

O que é TPS?
O Teste Público de Segurança (TPS), como 
já foi dito, pertence ao calendário eleitoral 
e é previsto na Resolução nº 23.444, do 
TSE. Qualquer brasileiro pode apresentar 
um plano de ataque aos sistemas eleitorais 
envolvidos na geração de mídias, votação, 
apuração, transmissão e recebimento de 
arquivos. O TPS é constituído de várias 
etapas: apresentação dos planos de ataque, 
apresentação do sistema aos investigadores, 
abertura do código e o período no qual 
serão executados os ataques na prática. O 
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teste é finalizado meses depois quando o 
TSE convida os envolvidos para testar de 
novo o sistema e verificar se as falhas foram 
corrigidas. Se um investigador e sua equipe 
tiver sucesso no plano de ataque, todos 
ganham, pois a falha será corrigida e o 
sistema se tornará cada vez mais seguro.

Dez investigadores individuais e cinco 
grupos tiveram seus planos de ataque  
selecionados para o TPS 2021 
Dez investigadores individuais (duas 
mulheres e oito homens) e cinco grupos 
tiveram os planos de testes aprovados 
para a edição de 2021 do Teste Público de 
Segurança (TPS) do Sistema Eletrônico 
de Votação. Selecionaram-se 29 planos de 
teste, que serão executados nos softwares e 
nos hardwares da urna e dos equipamentos 
relacionados. 
O prazo para envio de recursos referentes 
a essa fase para os que não tiveram os 
planos aprovados terminou no dia 29 de 
outubro. A sexta edição do TPS recebeu 
27 pré-inscrições, com 39 investigadoras 
ou investigadores: 16 cadastros individuais 
e os demais divididos em sete grupos. O 
número definitivo de participantes será 
confirmado no dia 9 de novembro.
Confira tudo sobre o TPS 2021 em 
https://www.justicaeleitoral.jus.br/tps/. 

Próximas etapas
No dia 5 de novembro, haverá o sorteio 
público para a seleção de inscrições e 
a publicação da lista de contemplados. 
Até o dia 8 de novembro, poderão ser 
apresentados os recursos relacionados 
a essa etapa. Os resultados estarão 
disponíveis no Portal do TSE no dia 
seguinte (9). Após todas as etapas 
descritas no edital, os aprovados terão 
a oportunidade de participar do TPS 
2021, que será realizado de 22 a 26 de 
novembro. Durante o TPS, os selecionados 
terão acesso aos componentes internos 
e externos do sistema eletrônico de 
votação – como aqueles utilizados para a 
geração de mídias, apuração, transmissão 
e recebimento de arquivos, lacrados em 

cerimônia pública, incluindo o hardware da 
urna e softwares embarcados.

Desde quando o TPS é realizado? 
A primeira edição do Teste Público de 
Segurança ocorreu em 2009. Houve mais 
quatro edições: 2012, 2016, 2017 e 2019. 
Em 2016, o teste passou a ser obrigatório 
e disciplinado pela Resolução nº 23.444, 
do TSE. A norma determina que os testes 
sejam realizados, preferencialmente, no ano 
anterior à eleição.

Quantas pessoas já participaram?
Já participaram dos testes públicos de 
segurança 109 investigadores. Alguns 
contribuíram individualmente e outros 
fizeram parte de uma das 28 equipes nas 
cinco edições do TPS. 

Como saber se as falhas apontadas no TPS 
foram corrigidas? 
Os relatórios técnicos apresentados pelos 
investigadores expressam, analiticamente, 
os planos de testes executados e os 
resultados provenientes deles. Sempre 
que apontadas falhas, indicadas quais 
as melhorias devem ser feitas ou 
comprovado o sucesso em um plano de 
ataque, o TSE corrige e aperfeiçoa, bem 
como promove novo teste – chamado 
de Teste de Confirmação –, nesse caso, 
os investigadores poderão aplicar novo 
ataque nos mesmos moldes e nas mesmas 
condições do teste inicial, e confirma-se a 
realização das melhorias.

Outros países realizam testes públicos de 
votação?
Sabe-se que a Suíça realizou, pela primeira 
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vez, em 2019, um Teste Público de Invasão 
(PIT, sigla em inglês). Em 2013, a Associação 
de Autoridades de Voto da Califórnia, 
Estados Unidos, constituiu-se para manter os 
esforços em direção aos sistemas de votação 
de código aberto de Licença Pública Geral de 
propriedade pública.
É possível verificar a realização de “desafios 
hacker” de invasão de urnas eletrônicas 
comerciais (vendidas no mercado e sem 
restrições e customizações para um 
determinado sistema eleitoral e seus 
elementos de segurança), como o realizado 
na Def Con 2017 – um dos maiores eventos 
de segurança da informação no mundo, no 
qual estiveram presentes técnicos da equipe 
do TSE.

Fases do TPS:
• Preparação: recepção de pré-inscrições, 
inscrições, planos de teste, apresentação 
dos sistemas, dos códigos-fonte e outras 
atividades prévias. 
• Realização: os técnicos comparecem ao 
local do teste para colocar em prática os 
planos definidos. 
• Avaliação: período em que a Comissão 
Avaliadora analisa os relatórios de teste 
de cada investigador ou equipe e produz o 
relatório final com os resultados. 
O detalhamento das atribuições e formação 
de cada uma das comissões pode ser 
encontrado na Resolução nº 23.444, do TSE.

Quem organiza, realiza e avalia o TPS?
Em cada edição do Teste Público de 
Segurança, atuam quatro comissões:
• Comissão organizadora: planeja e elabora 
o projeto geral, organiza as atividades. É 
formada por profissionais de diferentes áreas 
do TSE. 
• Comissão reguladora: define os 
procedimentos e a metodologia, além de 
supervisionar as etapas do processo. Também 
é formada por profissionais do TSE. 
• Comissão avaliadora: valida a metodologia 
e os critérios de julgamento, assim como 
avalia e homologa os resultados. Conta com 
representantes da comunidade acadêmico-
-científica, do Ministério Público Federal, 

da Ordem dos Advogados do Brasil, do 
Congresso Nacional, da Polícia Federal e 
da Sociedade Brasileira de Computação, 
além de um engenheiro (especialista 
em eletroeletrônica ou em computação) 
devidamente registrado no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia 
(Crea), indicado pelo Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia (Confea) e um 
representante indicado pelo presidente do 
TSE.
• Comunicação institucional: responsável 
pela divulgação do TPS, bem como pela 
resposta a questionamentos do público e da 
imprensa, formada por membros do TSE. 

Qual é o benefício do TPS para o 
processo eleitoral? 
Pautado na transparência institucional 
– um dos pilares de atuação da Justiça 
Eleitoral brasileira –, o teste reúne 
especialistas em Tecnologia da Informação 
e Segurança da Informação de diversas 
organizações, instituições acadêmicas 
e órgãos públicos para realizar planos 
de ataque aos softwares e hardwares da 
urna eletrônica e sistemas correlatos. 
O TSE busca: identificar eventuais 
vulnerabilidades nos procedimentos e 
nos softwares eleitorais; possibilitar a 
realização de correções e aprimoramentos 
a partir dos resultados apresentados; 
testar a confiabilidade da captação e da 
apuração dos votos; verificar a robustez 
e a maturidade do Sistema Eletrônico 
de Votação e Apuração brasileiro, com a 
finalidade de realizar melhorias contínuas 
no processo eleitoral, acompanhando 
os avanços na tecnologia mundial, 
especialmente, nas áreas de Tecnologia e 
Segurança da Informação. 



1010

Plenarium | Novembro 2021

O que precisamos saber sobre a felicidade?
Palestra sobre valores que devem ser assimilados para alcançar a felicidade 

No TRE-SE, em comemoração ao 
Dia do Servidor Público, na manhã 
do dia 25 de outubro, de forma 
virtual, a professora Lúcia Helena 
Galvão ministrou a palestra O que 
precisamos saber sobre a felicidade? 
Conferência pautada na filosofia de 
grandes pensadores, com participação 
da maioria dos servidores e das 
servidoras do Tribunal. O evento faz 
parte do Programa de Promoção da 
Saúde Integral dos(as) servidores(as) 
e foi promovido pela Secretaria 
de Gestão de Pessoas (SGP), por 
intermédio da COASA/SEASA.

A odontóloga do TRE-SE, Daisy 
Pereira Valido, fez a abertura 
e apresentou as credenciais da 
palestrante. A professora Lúcia Helena 
Galvão, profissional de notório 
saber na área da Filosofia, iniciou 
comentando sobre este momento de 
crise mundial: a pandemia (Covid-19) 
e também o problema do clima. 
Enfatizou que, em momentos de crise, 
é mais difícil buscar a felicidade. “A 
falta de lucidez agrava a crise. O nosso 
descontrole produz danos dez vezes 
maiores do que a própria crise. As 
dificuldades fazem parte, a dinâmica 
da vida é a dualidade”, disse.

No sentido de nos preparar para o 
conceito, discorreu sobre a etimologia 
da palavra felicidade: felix – fecundo, 
fértil… Afirmou: “Felicidade é mais 
para dar do que para receber.” Expôs 
o pensamento de N. Sri Ram: “Amar 
é dar de si mesmo, e dar consiste na 
experiência da felicidade. A felicidade 
consiste na plenitude da vida.” A 
professora Lúcia ressaltou que não 
vivemos do que comemos. Vivemos 
do que assimilamos. Em seguida, pôs 
em tela ensinamentos de escritores e 
filósofos:

Homero: “Coragem, generosidade, 
amor aos desafios construtivos, ânimo 
de superação das adversidades. Uma 
boa morte é o que coroa uma boa vida. 
Não se embriagar na vitória nem se 
desesperar na derrota.”

Lúcia perguntou: fiz a diferença porque 
o mundo ficou um pouco melhor pela 
minha ação? Qual a nossa reação diante 
das dificuldades? Concebe-se que é 
preciso crescer no meio das crises e 
ter generosidade. “A árvore não prova 
dos próprios frutos. O rio não bebe das 
próprias águas.”

Sócrates: “Busca da verdade, empatia, 
humildade e ânimo de aprendiz. Saber 
é causa de virtude e de felicidade. 
Autoaperfeiçoamento é felicidade.”

Platão: “Felicidade é participar da 
ideia do bem.” Indagações: quais são 
seus valores, suas ideias, seu projeto de 
contribuição através da vida? Quem é 
fator de soma? O valor me aproxima. O 
vício me afasta. Não devemos ser um 
número a mais no meio de todos. Fazer 
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a diferença. Um ideal é gerar valores, 
virtudes e sabedoria.

Aristóteles: “Felicidade: ação que segue 
à risca os valores humanos. A razão 
bem exercida identifica o homem.” A 
professora lembrou: “Fazer pequenas 
boas coisas todos os dias. Que isso 
coincida com a natureza humana! E que 
se tenha o sonho dos justos.”

Epicuro: “Os prazeres devem ser 
compatíveis com a serenidade da alma 
e não devem ferir a própria dignidade.” 
Lúcia destacou que a vida feliz é livre, 
não é escrava das paixões. O eu animal 
não pode dominar o eu humano. ‘Age pra 
que eu te veja.’

Estoicismo: “Vida feliz alinhada com 
o propósito da natureza.” A palestrante 
avivou o quanto a natureza é generosa. 
É essencial formar pelo exemplo, 
trabalhar em favor da vida como um 
todo. Serenidade e paz: o que depende 
de mim. O egoísmo é como uma célula 
cancerígena. A pessoa é vítima dela 
mesma. No palco da vida, devemos 
dar nosso melhor, dentro dos nossos 
limites, fazer o melhor. Contou a história 
da Branca de Neve em 30 segundos 
(resumo), esse foi o limite. Apresentou 
o conceito de escravo do Estoicismo: 
“Escravo é aquele que, naquilo que 
depende dele, não faz nada e, naquilo 
que não depende, fica dando murro em 
ponta de faca.”

Ela destacou: “Se não houvesse limites, 
estaríamos acomodados, sempre adiando 
para o futuro o dever de crescer. Todos 
nós podemos fazer algo significativo, 
seja qual for o palco que a vida nos 
dê. Serenidade e paz é a felicidade 
própria do ser humano, paz de espírito, 
sentimento de dever cumprido, isso 
é próprio daqueles que fazem o que 
depende deles, daqueles que são livres, 
não são escravos.”

Epíteto: “A felicidade é um verbo. É 
o desempenho contínuo, dinâmico e 
permanente de atos de valor. Nossa 
vida é construída a cada momento 
e tem utilidade para nós e para as 
pessoas que tocamos.” Mais uma vez, 
ela citou Sri Ram: “Você deve perder 
o seu coração todos os dias e depois ir 
em busca dele. E você descobrirá que 
o seu coração é o coração de todas as 
coisas.” Lúcia defende: “A felicidade 
está em cada lugar no qual você deixa o 
seu coração.”

Sobre Kant, ela começa referindo-se à 
máxima do imperativo categórico: “Age 
sempre de tal forma que a máxima 
da tua ação possa ser elevada à lei 
universal.” Outro pensamento de Kant: 
“Ética não tem como fim a felicidade; 
apenas como consequência.” Lúcia 
alerta: “Buscar a felicidade como fim 
é buscar a felicidade a qualquer preço, 
isso é muito preocupante. Você deve 
desejar, no limite da sua dignidade, 
o seu dever. Querer a felicidade a 
qualquer preço é querê-la ao preço da 
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desgraça dos outros. Daí, vêm os males. 
É um preço caro demais pra pagar.” 
Ainda com Kant: “A moral, propriamente 
dita, não é a ciência que nos ensina a 
como sermos felizes, mas a como sermos 
dignos da felicidade.”

S. Gautama (Buda): “Se um homem 
fala ou age com o pensamento puro, 
a felicidade o acompanha como uma 
sombra que jamais o deixa.” Lúcia indica: 
“Não agir por dor ou prazer, agir pelo 
dever, senão serei manipulado. Quando 
eu ajo por dever ou por dignidade, 
ninguém me manipula. Quando eu ajo 
por estímulos externos, eu sou escravo 
daquele que tem aquilo que eu temo ou 
aquilo que eu desejo. Não agir só por 
medo e desejo, ou só por dor ou prazer.”

Nietzsche: bom = nobre e forte. Agir 
sem rancores nem necessidade de 
diminuir o outro: pureza, autoconfiança, 
legitimidade. A essência é vencer 
por si, não torcendo pela derrota dos 
outros. Negar o culto da debilidade. 
Trouxe o pensamento de Machado de 
Assis: “A ocasião faz o crime, o ladrão 
já nasce feito.” O poder não corrompe, 
potencializa aquilo que você já tem. Não 
queira ser a vítima, queira ser o forte: o 
que pode proporcionar felicidade.

Freud: necessidade de conhecimento de 
si mesmo para harmonizar todos os “eus”. 
Lúcia disse: “Alinhar tudo a um propósito. 
Não desperdiçar o potencial, não ser uma 
ameba.”

Confúcio: “A melhor maneira de ser feliz 
é contribuir para a felicidade do outro.”

Sêneca: “Não se pode pensar que 
é possível ser feliz procurando a 
infelicidade alheia.”

Bertrand Russel: “Felicidade está no 
combate ao egocentrismo. A raiz do mal 
reside no fato de insistir demasiadamente 
que no êxito da competição está a 
principal fonte de felicidade.”

Lúcia evidenciou: “Não pensar em ganhar 
com o fracasso alheio.” Finaliza dizendo: 
“Ao pensar na dor da humanidade, 
ter generosidade. Saber que a nossa 
ação minimizou a dor de alguém é um 
bálsamo. Ajudar alguém traz esperança, 
potencializa a força.” A conferencista 
deixou um pensamento de Miguel 
Unamuno para reflexão: “As raízes das 
árvores, com as águas do céu, sonham.”

Palestrante: Lúcia Helena Galvão Maya

Professora de filosofia da organização 
Nova Acrópole do Brasil, na qual atua 
há 32 anos ministrando aulas e palestras 
sobre temas ligados à Filosofia à maneira 
clássica.
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Atividades da Corregedoria Regional Eleitoral
Inspeções cartorárias e reunião do Comitê Gestor – CGRP1  

Inspeções cartorárias – visitas a 
Boquim (4ª ZE) e Umbaúba (35ª ZE) 

Desde o dia 10 de agosto, servidores da 
corregedoria começaram as visitas de 
inspeções cartorárias, que devem ser 
concluídas até dezembro de 2021. A 
Corregedoria Regional Eleitoral (CRE) 
ressalta que, em ano não eleitoral, a 
meta a ser cumprida pela corregedoria é 
inspecionar 100% das Zonas Eleitorais. A 
4ª Zona Eleitoral (Boquim) foi a primeira 
visitada. 

Dando continuidade às visitas de 
inspeção cartorária, a equipe da CRE 
esteve, nos dias 14 e 15 de outubro, 
no Cartório Eleitoral de Umbaúba, 
sede da 35ª Zona. As servidoras e os 
servidores da CRE responsáveis pela 
inspeção foram recepcionados, no 
dia 14, pela juíza titular da ZE, Dra. 
Karyna Torres Gouveia Marroquim 
Abdala, pelo chefe de cartório, 
Hélcio José Vieira de Melo Mota, 

pelo servidor efetivo José Humberto 
de Jesus e pela servidora requisitada 
Patrícia Alves dos Santos Silvestre. 
Na manhã do dia 15, a equipe da CRE 
foi reforçada pela desembargadora 
Iolanda Santos Guimarães, corregedora 
regional eleitoral, que acompanhou e 
supervisionou os trabalhos.

Além dos atos de praxe, verificaram-se 
as instalações da 35ª ZE, principalmente, 
o arquivo físico, que se encontra 
bem organizado, segundo Rosa 
Angélica, coordenadora da CRE, a 
qual elogiou a servidora responsável 
pelo arquivo, Patrícia Alves, pelo 
excelente desempenho. Nessa inspeção, 
compuseram a equipe da Corregedoria 
Regional Eleitoral de Sergipe as servidoras 
e os servidores Rosa Angélica Almeida 
Ribera (coordenadora), Abdorá 
Coutinho Oliveira, Carlos Alberto 
Viana Júnior e Márcia Maria Matos 
dos Santos. A 35ª Zona Eleitoral exerce 
jurisdição sobre os seguintes municípios: 
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Umbaúba (sede), Indiaroba e Santa 
Luzia do Itanhy.

O encerramento das atividades de 
inspeção neste ano deve acontecer 
com a visita à 27ª ZE (Aracaju), 
agendada para o dia 02/12/2021.

Reunião do Comitê Gestor 
Regional de Priorização do 1º 
Grau de Jurisdição (CGRP1)

No dia 10 de outubro, às 15 horas, 
pela plataforma de reuniões virtuais 
Zoom, reuniu-se o Comitê Gestor 
Regional de Priorização do 1º Grau 
de Jurisdição (CGRP1) do Tribunal 
Regional Eleitoral de Sergipe 
(TRE-SE). Discutiu-se o planejamento 
sobre o cumprimento das metas 
estipuladas pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) para este exercício. 

Foram debatidos temas propostos 
pelos servidores dos cartórios 
eleitorais: decidiu-se pelo 
encaminhamento das sugestões 

referentes às demandas à Presidência. 
Dirigiu a pauta o juiz presidente do 
CGRP1, Dr. Alex Caetano de Oliveira. 
Compuseram a reunião a juíza titular 
da 1ª ZE, Eliane Cardoso Costa 
Magalhães , a juíza da 2ªZE, Jane Silva 
Santos Vieira, e as servidoras Nathalie 
Malhado Gomes de Siqueira, secretária 
do CGRP1, e Rosa Angélica Almeida 
Ribera, membro, representante da 
Corregedoria Regional Eleitoral de 
Sergipe (CRE-TRE-SE).
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